
Para começar, algumas fotografias

1) Na página web da Escola de Idiomas da Corunha lemos “Os idiomas que na actualidade se imparten no centro son: Alemán, árabe, español para estranxeiros, francés, galego, inglés, italiano, portugués e ruso”. O que coloca a seguinte questão: se o russo é o alemão são para nativos e o espanhol para estrangeiros... para quem é o galego?

2) Uma pintada várias vezes rescrita. Versão original: Puta Espanha. Nova versão: Arriba España. Novíssima versão: Espanha Puta. Repare-se que a ortografia não é precisamente uma convenção.

3) Um cidadão galego, Salvador Mourelo, defende a sua tese de biologia redigida em português. Um membro do júri comenta: En la universidad las tesis deberían estar escritas en español o en un gallego susceptible de ser entendido, sin problemas, por un español-hablante.

4) Camilo Nogueira, euro-parlamentário galego do BNG, partido nacional galego de esquerdas, não usa o espanhol na câmara, mas um galego sesseante sem castelhanismos. Os tradutores simultâneos de português não parecem achar muito problema.

5) Dia 25 de Novembro, Paris, a Unesco decide se concede à tradição oral da Galiza e Norte de Portugal o estatuto de património imaterial. Num acto celebrado na cidade do Porto para conseguir apoio financeiro do governo português, o Presidente do Governo Galego, M.Fraga Iribarne discursava... em espanhol.

Preâmbulo Medieval

O Reino da Galiza e uma sua cissão, o reino de Portugal,  foram na Idade Média espaços de poder. Quando há espaços de poder as falas das suas elites podem aspirar a ser algo mais do que falas. Podem veicular manifestações culturais orais consideradas de altura, no caso, a tão conhecida “literatura” trovadoresca. Podem igualmente aparecer impressas. Na Idade Média, as elites laicas e eclesiásticas da faixa ocidental da Península Ibérica propiciam textos do mais variado teor: Literatura e historiografia, Administração, Economia, Justiça, Ciências  e Vida eclesiástica e religiosa. 

A Galiza nasceu lusófona e começa a hispanizar-se, quando as suas elites deixam de falar a mesma língua  as elites e o povo de Portugal, de resto, que a língua do povo galego.

Eis onde vou começar esta história. No cenário de lutas que era a Península Ibérica, a nobreza galega não teve lá muita fortuna. Nos vários conflitos em que se dirimiam grandes quotas de poder, os nobres galegos aderiram no bando errado, aliás, o que perdeu. A vitória de Isabel, a Católica, sobre Joana, a Bela Senhora, traduziu-se na substituição da nobreza galega desafecta, parte da qual fugiu para Portugal, por uma outra forânea. Afirmava o Conde de Gondomar numa carta privada:

“(Galiza) está gobernada en lo espiritual y temporal por forasteros, que se llevan sus ahorros, sus trabajos y su sudor a enriquecer las otras tierras donde son naturales”

Uma primeira questão que deve ficar esclarecida é o papel das elites e do povo, afinal a não-elite,  nos mapeamentos linguísticos. É comum afirmar que “a língua é do povo”, faz parte do romantismo alemã, mas as cousas não são mesmo assim. O Povo galego vai continuar a falar a mesma língua até há uma ou duas gerações mas todas as problemáticas que se tecem sobre o português da Galiza nascem precisamente de as elites não o falarem desde há 500 anos.

Que implicou, na Galiza, que a língua de poder passasse a ser o castelhano?

1) Uma Desvalorização da língua da Galiza que sendo falada polas camadas menos poderosas: campesinos, pescadores, artesãos... passou a usufruir a imagem que estes socialmente tinham e, em consequência, uma sobrevalorização do castelhano, por ser a língua dos poderosos.

2) A Castelhanização gradual das falas populares que se traduziu em:

Perder.: Deus, Galiza, Doação... que passaram a ser substituídas por Dios, Galicia, Donación...E não Ganhar. Com efeito, quase todas as palavras que entram nas sociedades europeias na Era Moderna e Contemporânea, fazem-no a través do castelhano, desde invenções (Imprenta) até produtos exóticos (cacahuete) passando por gírias, linguagens especializadas ou do mundo institucional e da cultura.

3) A Estrangeirização de Portugal e o estranhamento das suas falas, cujo reverso é a Interiorização de Espanha e a naturalização das suas falas. Os sues efeitos foram notórios no s. XIX quando nasce um movimento de regeneração chamado o Rexurdimento. Ora, a confusão entre galegos/as e portugueses/as foi (e ainda é) tão generalizada que os galegos que iam trabalhar a Madrid faziam-se passar por Portugueses com o fim de dignificar o seu estatuto.

Este processo que estou a assinalar deu-se também noutros espaços geo-políticos Por citar apenas três que possam ser familiares:

A - No Sul da actual República Francesa onde o pretexto da cruzada contra os cátaros permite o rei francês descabeçar as sociedades occitanas. A situação actual desta língua é fruto desse episódio histórico.

B – No Reino de Valência, entre 1519-23 conhece a Guerra da Germania que se tornou numa revolta social enfrentando a nobreza e a burguesia. A derrota desta implicou uma nova era, onde a nobreza valenciana que obteve a sua vitória com o apoio real vai-se virar para o rei castelhano. A partir de então, a maioria dos textos nascidos no Reino de Valência estarão redigidos na nova língua de Poder

C- Flandres, inserida no Reino da Bélgica, fica envolvida nos s. XVI/XVII numa Guerra de Independência contra os Haugsburgo. As elites flamengas são derrotadas, emigram a Holanda (que sim teve sucesso) e o seu lugar é ocupado por elites francófonas.

Era preciso fazer aqui um impasse. Nos liceus da Galiza mostra-se este processo de uma forma, no mínimo, eivada. A ideia-força é “O galego e o português separaram-se a finais da Idade Média porque se tornaram diferentes” e então a dialectologia toma o lugar da Sócio-linguística. A este respeito é interessante como focavam os gramáticos portugueses de XVI o “galego”. Duarte Nunes de Leão:

(as línguas) de Portugal e Galiza, (...) eram antigamente quase uma mesma, nas palavras e nos ditongos e na pronunciação que outras partes não têm. Da qual língua galega a portuguesa se avantajou tanto, quanto na cópia como na elegância que dela vemos. O que se causou por em Portugal haver reis e corte que é a oficina onde os vocábulos se forjam e pulem e donde manam para os outros homens, o que nunca houve na Galiza. (Os negritos são nossos)

Aliás, é uma realidade sócio-politica, o facto de não ter corte, o que afasta as falas da Galiza das de Portugal. Esta focagem abre, portanto, muitas questões  como veremos a seguir. A outra focagem fecha questões em falso.

Um inciso: Discursos antes de 1936

O que talvez se esperaria agora seria um salto no tempo que nos levasse até os 1970. Afinal, todo o galeguismo histórico escreveu a sua língua, quando a escreveu, com ortografia espanhola, portanto, o visão lusófona da variedade galega viria a ser uma modernidade bem recente.

As cousas não são mesmo assim. Já antes da eclosão do nacionalismo galego, que se data em 1918, a primeira assembleia das Irmandades da Fala, o cenário mostrava os actores e actrizes da trama.

Lembremos, temos uma sociedade agrária, sem indústria e ruralizada cujas elites falam espanhol. Esta é a Língua com maiúsculas. É por isso que quando um grupo de pessoas e entidades começa a contestar este facto,  a sua reacção é a de quem não quer que nada mude. Naquelas datas os jornais era eco do seu desejo:

"¡Ah!... respeto que se conserve el gallego como un monumento de cariño(...); pero no le alcemos gramáticas; dejémosle que viva descuidado y abandonado á si mismo, que así será más bello. No le sujetemos al compás del arte y de las pretensiones, no le pongamos ligaduras pedagógicas, y dejémosle que brote espontáneo y puro, tosco y selvático, lleno de ignorancia, de buena fe y de mimo, como brota de los labios de mi Matilda allá por Caldelas". 

Quanto ao padrão de língua isto opinava um outro colunista
:

¿Por qué no hemos de apelar á nuestra incomparable lengua castellana para suplir lo que falta en la lengua regional de los gallegos

Ora, nem todos e todas mordiam este esquema: “lengua regional de los gallegos”. Pretendiam alterar este estatuto e para isso valeram-se de diferentes meios, entre os principais, a língua medieval e, logicamente, a sua continuadora sem interferências do castelhano, o Português. Tomando a citação de antes, os contestatários decidiram suprir o que faltava não no espanhol, que seria o mesmo que aceitar a sua dialectalização, mas no português, em palavras do deputado Villar Ponte, o “galego civilizado” e no galego medieval. Da reacção do Poder perante isto dá recado o activista Eugénio Carré:

Fue de oir lo que se dijo contra los que venían decididos á volver por la pureza y elegancia del lenguaje. Verdaderas enormidades, que provocarían á risa sino dieran tristeza por el atraso intelectual que acusaban, vieron la luz, no siendo la menor la de quienes á los restauradores de la pureza del idioma tildaron de aportuguesados y á las voces de más pura cepa gallega (...) no tuvieron inconveniente de tildar de lusitanismos, antes que confesar la ignorancia en la lengua de sus padres [NOTA: No se juzgue que exageramos. Para los que recuerden ciertas campañas, no será desconocido el caso de quien, tenido en concepto de muchos por una celebridad, negó en varios artículos que palabras tan gallegas y generalizadas en toda la región como abafar, outono y segunda y terceira feira, fuesen palabras gallegas].

Já nesta altura nasce o Perigo Português contra o que se acautela o Statu Quo. Um bom exemplo disto decorre em 1904, quando tem lugar um dos mais destacados actos de reafirmação regionalista por meio de um monumento aos mártires de Carral, os falidos revolucionários de 1946. Na altura, uma acção como esta exigia o beneplácito das autoridades. Contra o que possa parecer o problema não deveio do alvo da homenagem mas de outros aspectos, como, por exemplo, o texto da placa. O ditame da “Academia de S. Fernando”, a instituição encarregue da autorização exprimia assim o seu desencontro: “la inscrición, de no redactarse en castellano, [que] se haga en el dialecto provincial más correcto sin mezcla de portugués”. A inscrição rezava assim: “Aos mártires da libertade” (sic). Aos e Libertade eram portanto português, estranhos ao “dialecto provincial”

O mérito destes homens e mulheres foi que, a diferença da Catalunha e tal como em Valência, as classes sociais a que eles pertenciam, classes médias, não falavam a língua que eles defendiam o que os colocava numa situação incómoda perante a sua classe e, também, perante o “Povo” que não ligava para o seu discurso.. O seguinte texto, aparecido num jornal humorístico e de orientação campesina,  é esclarecedor pois é o discurso dominante no “Povo”:

(diz) O TIO MARCOS que fala o gallego enxebre, e eu pregúntolle, ¿cal é o gallego enxebre? ¿qué razón me dá pra conocelo? Eu creo que o Tio Marcos é un home que ven d´as provincias, e puxo os calzós y-a monteira gallegas, e facendo que ven loando os gallegos e a sua fala, ven facendo a rechífla d´iles: porque vexo que non fala como falan os gallegos, que ben falan, senon os que non saben falar, e ven usando palabras que xa non se usan n-a terra gallega. Ô TIO MARCOS preguntan todos:»¿Il fala en portugués?« E caixe que ten razón. ¿A quen se lle ocorre chamarlle ôs lugares pobos, si solo lle chaman en Portugal? Chamarlle ás calles ruas  sabendo que hasta en Ourense, sinon o sitio, desapareceron ô menos os nombres d´a rua dá Obra...

Repare-se nas similitudes entre o discurso do Poder e do Povo, que de resto não deveria admirar.

Dêmos agora um outro salto. Todo o trabalho de construção nacional anterior a 1936 é varrido polo Golpe Fascista do General Franco (por sinal, galego). Primeiro, as elites nacionais galegas foram eliminadas, quer mediante o assassinato (Víctor Casas) , a emigração (Castelao) ou a rendição ideológica (Risco). Segundo, a sua memória foi apagada: os seus questionamentos no âmbito nacional, económico, linguístico, religioso... tornarem-se em silêncio, como se nunca tivessem existido. Um novo mapa de unanimidade foi levantado sobre os seus cadáveres. O que se ficou na Galiza foi um movimento culturalista que rompeu mesmo com o nacionalismo do exílio.

O Norma do “Galego”: a Realpolitik

A morte de Franco não implica uma substituição dos quadros franquistas, nomeadamente no meus país, a Galiza. Isto é importante como veremos a seguir.

Para já, duas propostas nascem nos meios nacionais galegos. A elaborado pola Asociación Sócio-Pedagóxica Galega, AS-PG, a principal associação do professorado, tem o apoio dos partidos políticos nacionais galegos. No Prólogo do texto lê-se que a sua proposta normativa está inspirada no número considerábel de Curso de Língua e Literatura Galegas especialmente pensados para ensinantes de todos os niveis.  Em 1976/77, por sua parte, o Instituto da Língua Galega da Universidade de Santiago, organizara seminários filológicos onde participaram “mestres, filólogos, escritores e sociolingüistas”(infelizmente essa lista, que nós saibamos, nunca foi publicada). Os resultados desses encontros vêm a lume numa edição não venal. Temos, pois, duas propostas sobre a mesa.. Qual vingará? Embora exista uma opinião mitificada ao respeito de temas como este segundo a qual tratar-se-ia de um debate técnico, e entre técnicos/as, ao modo como uma comissão de informáticos debatem sobre um software qualquer, quando se fala em línguas, fala-se em muitas cousas, como veremos. Afirmava um dos actores desta questão, Mauro Fernández, em 1978: La correlación de fuerzas entre ambas tendencias, y no la razón técnica, será la que decidirá sobre el futuro de la ortografía gallega. O tempo dar-lhe-ia a razão.

Em 1980 já estava sobre a mesa a possibilidade de as línguas periféricas Do Reino de Espanha passarem a fazer parte do ensino obrigatório. De resto, em 1982 ia ser aprovado o Estatuto de Autonomia e isto colocou a necessidade de uma normativa que servisse de veículo escrito. É assim que o na altura Conselheiro de Educação e Cultura encomenda o Professor Carvalho Calero, na altura catedrático de Linguística e Literatura Galega, a formação de uma comissão para elaborar umas normas para o galego às quais, segundo o funcionário, se ateria a Xunta de Galicia. Em Maio de 1980, a Consellería de Educación e Cultura publica as Normas Ortográficas do Idioma Galego.

Esta proposta era de consenso pois recolhia muitas duplicidades em pontos onde não havia consenso entre os que escreviam “o galego”: a terminação –aria/eria, bel/ble ou o uso da contracção Ao face a Ó. Ora, esta proposta reconhecia-se expressamente como uma paragem no caminho da reintegração do galego no português. Era portanto uma normativa táctica do género: “Estamos em 1980, chegamos até aqui porque achamos que é aonde podemos chegar mas quando a situação for mais madura, o caminho fica aberto para melhoras”. O Limiar e muitos trechos da proposta são diáfanos neste sentido: “Deixamos aberta a posibilidade dunha ortografia, pois, mais histórica, ou mais económica, ou mais solidaria de outras formas do románico-hispánico ao que o galego pertence, non só como prática usual no futuro, senón como anticipo, a título experimental, en círculos cultos, segundo, por outra parte, xa se vem, notoriamente, ensaiando” 

Um manual escolar elaborado com esta filosofia evidencia claramente por onde se queria ir e aonde se queria chegar. Significativa a página 16 onde a nossa língua aparece no 6º lugar em número de falantes e um mapa com os países que as falam: Portugal, Brasil, Angola...

Ora, em 1982, Alianza Popular, partido fundado polo ex-ministro franquista Fraga Iribarne e anos depois Presidente da Junta, ganha as eleições. Vimos atrás os dois modelos normativos do “galeguismo” mas qual o modelo dos que iam governar o país. Estas declarações do futuro Presidente e realizadas em 1981 pode dar mais de uma pista:

"Yo creo que el gallego es, como todo, una creación de la historia y habiendo nacido antes de que se produjeran las grandes unificaciones nacionales, siguió un camino literario brillantísimo hasta finales del siglo XV. Entonces eran las regiones portuguesas quien lo desarrollaron, pero desde la independencia de Portugal, hay un destino que sigue la lengua gallega, que se convierte en la lengua popular de Galicia, conviviendo con el castellano en un bilingüismo que nunca ha creado problemas. Esta no sólo es una opinión mía; lo es también del ilustre catedrático de Santiago, Lorenzo, quien ratifica que el gallego hay que dejarlo como es, no inventarlo de nuevo, ni mucho menos si esta invención, no sólo es filológica, sino también política"

Esta frase representa nitidamente a ideologia do poder na Galiza e as políticas desenvolvidas até 2005 quase sem interrupção:

Estatus do Galego: Bilinguismo harmónico entre o galego e castelhano. Aliás, que o galego não deixe de ser “la lengua popular de Galicia”.

Corpus do Galego: Não há que modificar o curso da história quanto à sua castelhanização. “Hay que dejarlo como es”

Estrangeirização do “Português”: A língua de Portugal e da Galiza seguem caminhos diferentes. Aliás, o português é hoje estrangeiro.

O que se passou depois veio a referendar estas máximas.  A normativa de 1980, apoiada polo nacionalismo galego  –Galiza Ceive, Unión do Povo galego, Movimento Comunista de Galicia, Partido Socialista de Galicia-Esquerda galega, Coalición Galega – foi banida por meio de um decreto-lei no parlamento, o chamado Decreto Filgueira Valverde –um “galeguista” de AP, conselheiro de cultura e que tinha sido alcaide de Ponte Vedra durante o Fraquismo- . Ocupou o seu lugar uma outra elaborada polo ILG, Instituto da Língua Galega e sancionada pola Real Academia Galega, uma instituição que mal tinha linguistas nacional-galegos com capacidade para sancionar um documento similar (instituição da qual se excluiu o próprio Carvalho Calero).

De resto, o Decreto incluía ainda um apontamento esclarecedor: “O decreto parte do bilinguismo como unha das grandes riquezas e procura un coñecemento das dúas linguas que non empobreza ningunha”

É importante desvendar qual a natureza destas novas normas para terem sido escolhidas polos principais representantes do espanholismo político. O mistério esclarece-se se lemos a “introducción” do texto das NOMIGA onde se recolhem três exigências:

1º “Excluí-lo diferencialismo radical porque ainda querendo ser unha postura de defensa frente ó castelán, manifesta de feito unha posición dependente e dominada com respecto a esta língua”. Aliás, a ortografia pode e deve ser a espanhola. E não só, também não faz muito sentido fazer grandes esforços lexicográficos (como faz, p.e., o catalão)

2º “Excluir tamén a evasión cara á lingua medieval”. Aliás, a nossa língua carece de história, no mínimo comparável a do castelhano. 

3º “Excluir solucións que, aínda sendo apropiadas para esa lingua (o português), sexan contrarias á estructura lingüística do galego”. Aliás, enquanto o espanhol, falado por 400 milhões de pessoas, apresenta uma grande variedade interna, a nossa língua não pode somar os 10 milhões de portugueses/as e deve ficar reduzido ao território nacional (espanhol).

Afinal as NOMIGA garantiam 

a) Um formato doméstico do “galego” numa feição castelhanizada

b) A estrangeirização do “português” a língua nacional de um país vizinho de Espanha.

Aliás:

    c) A distribuição social das línguas dificilmente podia mudar a partir da norma desde que esta convidava a preencher os ocos no uso social: Material de quiosque, literatura, música, software, etc. com o espanhol, afinal a língua em que fomos alfabetizados a totalidade da cidadania galega..


Este affaire evidenciou várias cousas. A primeira foi que o “galeguismo” nem força tinha para decidir “internamente” a forma (padrão) e a identidade (galego-português, galego-castelhano) da sua língua, a contrário do nacionalismo catalão ou basco (e em sintonia com o valenciano). A segunda foi que o espanholismo não estava disposto a aceitar, nem sequer, a social-democracia no terreno das normativas. Não lhe valia a proposta de 1980 mesmo que esta utiliza-se uma ortografia espanhola . Terceiro, que os discursos respeito à norma do Ilg e o seu entorno eram coincidentes com os do SQ.

No terreno da escrita, os textos redigidos em “galego” passaram a partir de então a fazer parte de um continuum que tinha como extremos o modelo espanhol e no outro, o português. Os referentes concretos passaram a ser três: 1) O da AS-PG e a Comissão de 1980 que passou a utilizar o nacionalismo institucional (BNG, CIG, MESA,ANT,ADEGA...) e que recebeu o nome de Mínimos (Reintegracionistas), 2) a Norma de AGAL, que tomava o modelo português mas sem fundir-se totalmente com ele incluindo numerosos galeguismos e também chamado de Máximos (Reintregracionistas) 3) As NOMIGA, que passou a ser de uso das instituições públicas (Xunta, ensino...) e entidades dependentes (a literatura). 

Usos e discursos

Vamos deter-nos agora nas políticas da Xunta de Galicia, não o esqueçamos, uma instituição governada quase sem interrupção polo nacionalismo espanhol de direita até 2005,  no que diz respeito de:

a) o Corpus, e  o papel que deve jogar nele o “Espanhol” e o “Português” . 

b) o Estatus, o papel social que devem jogar o “Galego” e o  “Espanhol”.

Quanto ao Corpus, à Norma, a legalidade é levada à risca: desde sanções contra o professorado que usava normativas “lusistas” até a concessão de subvenções editoriais só a quem seguisse as NOMIGA. Um bom exemplo de esmero nesta prática foi o recurso que a Xunta apresentou contra a Universidade de Vigo por permitir, nos seus estatutos, a publicação de livros numa normativa que não fosse a oficial. Afinal o Tribunal Superior de Xustiza de Galicia sentenciaria assim:

Constituiría un atentado al derecho a la libertad ideológica, científica, de expresión y de libre circulación de las ideas, todo intento por parte de poderes públicos de Asegar@, con motivo de la defensa a ultranza de una normativización oficial, posturas lingüísticas que, no apartándose del seno común de origen y convivencia idiomáticas, se muestren como discrepantes e incluso críticas con la normativa oficial.
Esta política conseguiu, sim, que numerosos utentes das outras normativas, alguns históricos, acabassem por renunciar aos seus postulados. É o caso de Carlos Paulo M. Pereiro que em 1996 afirmava: 

Son un lusista convencido apesar de ser certo que este libro está publicado en normativa oficial (...) Houbo un grupo grande de xente que queimamos esforzos en conseguir que se confluíse no que se chamou normativa de mínimos. Sempre defendin que o mellor lugar de confluéncia era unha postura intermédia entre a norma oficial e a tendéncia a maiores cotas de aproximación ao portugués. Agora vese como a xente foi cedendo ante o poder absoluto que se exerceu con extrema dureza, outros foron cedendo porque era unha situación máis cómoda (...)  É unha situación esquizofrénica: sigo convencido do meu lusismo e continuo asombrándome a mim mesmo ao estar a utilizar unhas pautas que non comparto en absoluto.

Todo o processo que tem conduzido à normativa de 2003, que implicavam que o ambiente do BNG passava a fazer parte da oficialidade, é interessante neste sentido. Quando em 2000 o tema começa a tornar-se público, os jornais dão fé da desagrado do SQ mas talvez nenhuma intervenção mais virulenta, e transparente, que a de F. Vázquez, alcaide da Corunha que se nega a retirar o L do topónimo nos textos emanados da Câmara, e que recentemente vem de erguer uma bandeira espanhola de 25 metros num local central da cidade com vigilância as 24 horas. Eis as suas palavras, Setembro de 2001, recolhidas num jornal galego:

Las propuestas de concordia responden a una estrategia de nazificación de nuestro país marcadas por una línea claramente independentista y al entramado batasuenro que creó el BNG

Los promotores de esta concordia son minoritarios y están dentro de este entramado batasunero que creó el BNG con colectivos como AGAL que pretenden usurpar lo que le corresponde a todos los gallegos

Los lusistas están intentando imponer un gallego desvinculado del uso cotidiano y lamentó que su gallego no se corresponde al que escribían Rosalía de Castro, Curros Enríquez o Pondal.

Se intenta desvincular al gallego de sus raíces e ir hacia un lusismo inventado para marcar fronteras con la cultura común que tenemos desde hace siglos en el resto de España.

Ora, no terreno da Normalización linguística, a atitude era uma outra, podendo mesmo  alcunhar-se de “Desleixo” como denunciarão, até, vozes significadas dos defensores da NOMIGA como H. Monteagudo (1998):

O certo é que de 1989 para aquí, a implementación da Lei de Normalización estivo en mans dunha forza política [el PP] que se debateu entre por unha banda o escepticismo e a hostilidade cara á normalización do idioma, e por outra a necesidade de vestir publicamente un discurso populista e para-galeguista. (...) Deste xeito, as virtualidades que ofrecía a Lei de Normalización Lingüística nuns casos se malbarataron e noutros se aproveitaron malamente, estragando esforzos e desperdendo boas oportunidades. 

Temos assim o mapa que se gizou a raiz da implementação das NOMIGA e até 2003:

& As maioria dos agentes sociais que propugnavam como língua nacional o galego não usavam as NOMIGA. Pense-se no principal partido nacional galego, Bloque Nacionalista Galego  –BNG-, o sindicato –CIGA-, o activismo linguístico - Mesa Pola Normalización Linguística e a AGAL-, associações de docentes, AS-PG e o único semanário, A Nosa Terra, ANT.. 

& As instituições que mais entusiasticamente defendiam as NOMIGA e que tinham o poder de sancionar uma normativa entre as existentes, o nacionalismo espanhol por volta do centro-direita e da direita, não as vão usar além da liturgia de actos oficiais.

& As pessoas e colectivos que propugnavam como língua nacional o galego e ao mesmo tempo defendiam as NOMIGA viam-se numa situação, no mínimo, contraditória já que o mesmo nacionalismo espanhol que sancionava a sua normativa, não avançava nos usos sociais da língua.


Os limites

O “galego” por volta das NOMIGA parece ter chegado a um pacto tácito com o SQ polo qual o primeiro pode existir, embora precariamente, ao lado do segundo. Que ganha este? Sobretudo capital simbólico através de uma imagem de tolerância com o minoritário. 

As NOMIGA, estrangeirizando o “português” nada têm feito por inverter esta situação.  Se o português é estrangeiro, e portanto não é nosso, todas as carências do “galego”, que são muitas, só podem ser preenchidas com o espanhol. Apenas uns exemplos:

& O Céu Cai-lhe Acima da Cabeça, é a mais recente aventura de Asterix. Está editada em 25 línguas, entre elas o português e o espanhol. Esta última versão será a lida pola imensa maioria da cidadania galega.

& O Windows e o Microsotf Office só recentemente têm uma versão em “galego”. A imensa maioria do software, só com muito custo a terá. 

& Se fizermos uma fotografia do interior de um quiosque da Galiza e perguntássemos, atendendo às publicações que lá aparecem, em que parte do mundo está situado, as respostas poderiam ser Burgos, Madrid ou Sevilha. 

& Se pegamos na lista de livros mais vendidos em “galego” que publica o semanário ANT, constatamos que nos livros de ficção quase todos são de autoria galega e nos de ensaio quase todos são de temática local.

& Quanto à Televisão, assistimos a um único canal em “galego” e 5 em espanhol, nas versões em aberto. Se contarmos outros pequenos canais e a TV por cabo a desproporção é muito alta.

A imensa maioria dos galegos e as galegas têm os mesmos usos linguísticos e culturais que os cidadãos e cidadãs de Santa Cruz de Tenerife. A imensa maioria quer dizer 99 e tal por cento Disto não se excluem os quadros do nacionalismo galego, nem os vates da nossa literatura, nem a incipiente burguesia que se afirma galega antes que espanhola, nem o ILG. 

É assim que os grupos mais refractários ao espanhol, no que diz respeito de usos linguísticos e sociais são, precisamente, os lusófonos, ditos lusistas porque preenchem as carências com o Português não com o espanhol.

Ora, a derrota de Fraga Iribarne em 2005 e a governo bipartito entre o PSOE e o BNG, este último, lembremos, o partido nacional galego amplamente hegemónico, vai-nos dar oportunidade de fazer não poucos testes do grau de transigência do SQ. De facto, já nos deu.

La Voz de Galicia, LVG, principal jornal galego e nacionalmente espanhol, publicava em 16/11/2005:

“El bipartito ampliará las clases de portugués en colegios e institutos. La asignatura se implantará de forma opcional atendiendo a la demanda de los centros. El BNG ve crucial la medida para “repoñer vínculos” con el país vecino”

Ora, LVG não se fica por informar, também opina e na mesma página coloca o seguinte manchete:

“Em A Coruña la lengua del Corán engatusa más que la de Pessoa” , de onde qualquer lector/a médio pode concluir que a iniciativa do Governo não é necessária. Acrescentemos a isto, no mesmo exemplar, um artigo de opinião para fechar o círculo: “Cun galego consolidado abondaría com algunhas nocións para petar na porta do lado, sem ter que argallar superestruturas”

Um segundo exemplo tem a ver com, a priori, uma banalidade: A camisola da selecção galega de Futebol. No primeiro acto, um cargo governamental  afirma na Rádio Galega que a camisola incluirá o nome do país: Galiza. Acto segundo: na LVG aparecem várias colunas criticando, com grande veemência, o uso de Galiza. Escolhemos a do Director da secção de Opinión, Ernesto S. Pombo para quem “es una de las majaderias de mayor tamaño cometidas desde Amalarico” já que, entre outras cousas, Galiza evoca-lhe “una marca de aguardiente o una denominación de origen de pimientos” Terceiro acto: A camisola é apresentada publicamente com o lema: “Selección Galega” e o cargo governamental afirma e reafirma que nunca disse que fosse aparecer “Galiza”

Uma última questão que se podia colocar é: e que vai passar no futuro? Bom, posso fazer melhores ou piores análises mas não sou futurólogo. O que sim acho é que muito têm que mudar as relações de forças a nível partidário para ver avanços importantes. O que noutros lugares pode ser um tecnicismo, por exemplo, que se possam ver os canais televisivos de um país vizinho ou que se ensine a sua língua, na Galiza é um desafio ao SQ, é política. 

Galiza, entre a Lusofonia e a Hispanofonia








� 1888, J. De Arévalo em Revista Regional num artigo intitulado El Dialecto Gallego


� 1896, Manuel R. Rodríguez em Revista Gallega num artigo intitulado La lengua lusitana no es el idioma próprio y natural de los gallegos (conclusión)
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